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Exmo. Sr.Dr. Juiz de Direito Federal de 1ª Instância -1ª Vara.Cuiabá 

Eugênio Gervásio Wenzel, antropólogo nomeado como 

perito do Juizo no Processo n2 11.929/83-I, que Eric T. Ahls- 

tedt e outros move contra a União Federal e FUNAI, entrega o - 
laudo, respondendo aos dois quesitos que lhe competiam; 

vem outrossim, mui respeitosamente requerer, que os honorá·­ 

rios sejam atualizados quanto a seu valor, na data do paga­ 

mento9 que corresponde com a entrega do presente laudo peri- 

cial. 

N. Termos 

P. Deferimento 

Eugênio Gervásio Wenzel 

Antropólogo, Perito do Juízo 

End: R. Silvio Luiz Mantelli, 449 

13600 - Araras - SP 

,_. 

-'--""""'-,c. J 



Pericia HistÓrico-AntropolÓgica 

Processo nº 11.929/83-I 

Justiça Federal de Cuiabá, 11 Vara 

Autor: Eric Theodor Ahlstedt e outros 

Ré: União_ Federal e FUNAI 

01. Queiram os Sr. Perito e seus Assistentes-Técnicos in­ 

formar se o Parque Indígena do XingÚ são terras tradi 

cionalmente ocupadas pelos Índios que ali habitam em 

caráter permanente? 

"Os :Índios do Xingu já foram objeto dos estudos de inÚ 

meros antropólogos, incluindo os de von den Steinen 

(1885,1940,1942), primeiro europeu a deixar um regis~ 

tro escrito de sua entrada na área, Meyer (1897), 

Schmidt (1942) e Petrullo (1932). Mais recentemente, 

Oberg (1953), Murphy e Quain (1955), Carneiro (1957), 

Basso (1973) e Zarur (1975) descreveram os Aweti, 

Kamayurá, Trumái, KuikÚro e Kalapálo, ·enquanto Harald 

Schultz (1965) e os Villas Boas (1970) descreveram a 

cultura do Xingue fizeram coleçõres de mitos dos 

Waurá e de outras tribos da região. Além desses livros 

e monografias temos um grande número de artigos relati 

vos a vários aspectos da vida no Xingu; e, entre eles, 

o importante artigo comparativo de Galvão (1953) que 

identifica a área cultural do alto Xingu; o exame da 

distribuição da população feito por Lima (1955) e os 

estudos de Carneiro sobre ecologia (1956, 1961) e sobre 

o comportamento sexual (1958) dos KuikÚro; as publica­ 

ções de Dole sobre a história da cultura do Xingu (1962) 
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e a organização social dos KuikÚro (1958, 1964, 1966); 

as pesquisas de Freikel e Simões (1965) e de Junqueira 

(1973) sobre a mudança cultural e a influência da ci­ 

vilização brasileira".(Gregor, 1982:17-18) 

Introdução 

Com intuito de fundamentar a resposta ao quesito, fa­ 

remos algumas considerações introdutórias sobre território de o­ 

cupação indígena, terras tradicionalmente habitadas pelos Índios. 

A conceituação antropológica sobre a questão baseia-se 

primeiramente, em critérios etno-histÓrico~ e etno-culturais. 

Sobre esse tema, Franchetto fornece _as seguintes reflexões: 

110 uso do prefixo 11etno11 pressupõe e implica a inves­ 

tigação de ''histórias" e de "culturas" de grupos di ver­ 

sificados e distintos no interior da população nacio­ 

nal, "histórias" e "culturas" muitas vezes silenciadas 

pelos imperativos da construção de uma identidade e de 

uma história nacionais, oficiais e homogêneas. 

O acesso à trajetória histórica de ocupação territo­ 
rial de um grupo indígena - primeiro elemento de aná­ 

lise para a configuração de tal território - é dado 

fundamentalmente pela leitura cuidadosa e critica de 

registros documentais escritos e pela transcrição e in­ 

terpretação da história oral tribal. A teoria e a prá­ 

tica antropológicas tratam o testemunho não escrito, 

dos povos indígenas, transmitido pela tradição oral, 

com~o mesmo valor e o mesmo peso da prova oferecida 

pela produção escrita de viajantes, cronistas, jorna­ 

listas e pesquisadores. 

Assim, parte importante da coleta de dados em campo e 

do trabalho do antropólogo que estuda culturas indíge­ 

nas é o registro do acervo de relatos de natureza his­ 

tórica que nos falam das origens e do passado do grupo 
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humano em exame. Obtém-se, dessa maneira, um enriqueci- 

mento da perspectiva processual pela qual pode e deve 

ser vista a configuração do território tribal. Esse ti­ 

po de informação, acessível pelas pesquisas antropoló­ 

gicas contemporâneas, nos permite, muitas vezes, com~ 

-pletar e detalhar, quando não corrigir, a visão histó­ 

rica que se depreende do simples uso de fontes escri­ 

tas anteriores. 

Apesar das diferenças estruturais entre história oral 

e história escrita e apesar dos possíveis equívocos a 

que pode levar o termo "mitologia", com que nós referi­ 

mos frequentemente à tradição oral de sociedades indí­ 
genas, não devemos duvidar da fidedignidade desses re­ 

latos longos e complexos, contados especialmente pelos 

velhos que detêm o saber acumulado do grupo a que per- 

tencem. A expressão "consenso histórico", então, - nao 

pode ser marcada exclusivamente como exterior ao uni­ 

verso indígena (Lima,1987). 

O território indigena se define não somente por crité­ 

rios históricos, como também por critérios culturais 

próprios ao(s) grupo(s) que o habitam. Entre eles,con­ 

sideramos as instituições sociais que determinam pa­ 

drões de ocupação, os modos de exploração econômica do 

ecossistema circundante, com os recursos que ele ofere­ 

ce para a reprodução física e cultural do grupo; refe­ 

renciais ligados à cosmologia; dinâmicas políticas que 
dirigem a expansão ou a contração territoriais. O ter­ 

ritório indígena é, assim, mapeado a partir das neces­ 

sidades de sobrevivência do grupo, sobrevivência en­ 

tendida em sentido amplo e não simplesmente material. 

Estão incluídos nesse mapeamento o acesso a recursos 

básicos, si tios históricos e "religiosos11, as frontei- 
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ras definidas e reconhecidas com os territórios habita- 

dos por outros grupos, aliados ou inimigos. Por fim, 

não podemos esquecer que, depois do contato com as fren 

tes de colonização do interior brasileiro, esse mapea- 

menta passou a compreender a presença de elementos não­ 

. -ind:Í.genas e novas fronteiras" (1987:2-4). 

Em resumo, o habitat, o território de um grupo nao se 

reduz a sua aldeia. O Índio tem, pois, como habitat o espaço que 

inclui sua aldeia, roças, lugares de acampamento de verão, luga­ 

res de coleta, pesca, caça, lugares mitices - enfim inclui todo 

espaço - meio-ambiente necessário à sua sobrevivência físico - 
cultural. 

A ocupação das terras por parte dos Índios não se veri­ 

fica por marcas mecânicas, facilmente visíveis para os olhos ci- . 
vilizados, que procuram vestígios de ocupação indígena a "seu mo- 

do" (ao modo europeu). Até mesmo a um sertanista experimentado 

isso fica parcialmente impenetrável. Em pesquisa de campo, no de­ 

correr de vários anos em meio a grupos indigenas do Mato Grosso, 

por exemplo, ouvimos relatos deles, mormente dos mais idosos,que 

recordavam a entrada de brancos, particularmente seringueiros,em 

terras por eles tradicionalmente habitadas. Os Índios os acompa­ 

nhavam por dias, semanas e até meses sem serem vistos, para es­ 

tudar o caráter do intruso, a fim de decidirem a forma de esta­ 

belecer um diálogo. Na versão do elemento civilizado, este pode­ 

ria afirmar a não existência dos Índios, por não tê-los visto,em- 

bora fosse acompanhado, passo a passo. Os caminhos seguidos pe­ 

los Índios através da floresta podem ser apenas marcados porra­ 

mos quebrados, que igualmente indicam (ou enganam) a respeito da 

direção tomada; enquanto o caminho do branco na flroesta resulta 

numa "picada" aberta com facão (estrada). Assim como os caminhos 

são trilhados de modo diferente, a leitura da presença ou ocupa­ 

ção da região é distinta, sendo uma a do indio, outra a do branco. 
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E necessário tomar precaução quanto a afirmações fáceis 
de alguns que vão à área indígena por um dia, ou uma semana, sem 
preparo especifico e afirmam: "não vi Índio, nem aldeia", e outro 

interpreta conclusivamente: "Portanto não há Índio, é terra deso­ 

cupada". Mero engano, como vemos! Nesse sentido Franchetto adver- 

te: 

"O levantamento antropolÓgico é obviamente um trabalho 

demorado, que pressupõe uma preparação especifica. Pe­ 

ríodos limitados de dias ou semanas em campo ou sobre­ 

vôos não levam, evidentemente, à percepção da ocupação 
indígena e dos limites de seu território" (1987:5). 

A ocupação da terra por parte do Índio, não se dá,poi~ 

ao modo da civilização ocidental. Para o Índio, terra não é mer­ 
cadoria, não se presta a uma transação. Terra é mãe, terra é vi­ 
da, é o lugar onde se vive. É um todo explorado e vivido, física 

e simbolicamente. Para esclerescer esse pensamento e aprofundá­ 

lo valemo-nos de parte do conhecido texto da carta do cacique 

Seatle ao responder ao Presidente Grant,dos Estados Unidos da 

América, que lhe propõe comprar suas (dos Índios) terras: 

"Como se pode comprar ou vender o céu, a tepidez do 

chão? A idéia não tem sentido para nós. Se não possuí­ 

mos o frescor do ar, ou o brilho da água, como podemos 

querer comprá-los? Qualquer parte dessa terra é sagra­ 

da para o meu povo. Qualquer folha, qualquer praia, a 

neblina dos bosques sombrios, o brilhante e zumbidor 

inseto, tudo é sagrado na memória e na experiência do 

meu povo. A seiva que percorre o interior das árvores 

leva em si as memórias do homem vermelho. Os mortos do 

homem branco esquecem a terra de seu nascimento, quan­ 

do vão pervagar entre as estrelas. Nossos mortos ja- 

mais esquecem essa terra maravilhosa, pois ela é a mãe 
do homem vermelho. 

Somos parte da terra e ela é parte de nós. 
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"As flores pe-rfumosas são nossas irmãs. Os gamos, os 

cavalos, a majestosa ·águia - todos nossos irmãos. Os 

picos rochosos, a fragância dos bosques, a energia vi­ 

tal do pônei e o homem tudo pertencem à mesma família. 
Assim quando o grande chefe em Washington manda dizer 

que deseja comprar nossas terras, ele está pedindo mui­ 

to de nós( ••• ). 

Esta terra é sagrada para nós. A límpida água que per- 
corre os regatos e nos rios não é apenas água, mas o 

sangue de nossos ancestrais( ••• ). 

Qualquer reflexo expectral sobre a superfície dos la­ 

gos evoca eventos e fases da vida de meu povo. O maru- 
~ 

lhar das águas é a ·voz dos nossos ancestrais. Os rios 

são nossos irmãos, eles nos sanam a sede, lavam as nos 

sas canoas e alimentam nossas crianças( •.. ). 

Sabemos que o homem branco não entende nosso modo de 

ser. Para ele um pedaço de terra não se distingue de 

outro qualquer( ••• ); a terra não é sua irmã, mas sua 

inimiga, depois que a submete a si, que a conquista, 

ele vai embora, a procura de outro lugar. Deixa atrás 

de si a sepultura de seus pais e a cova de seus pais é 
a herança de seus filhos e ele os esquece. Trata sua 

mãe terra, e seu irmão o céu como coisas a serem compra 

das ou roubadas( ••• ). 

Se vendermos a terra, deves conservá-la à parte, como 
sagrada, como um lugar onde mesmo o homem branco possa 

ir sorver a brisa aromatizada pelas flores do bosque( .•• ) 

O chão onde pisam simboliza a cinza de nossos ancestrais 

( ... ) . 
Ela é rica pela vida dos seres de todas as espécies( .•• ). 

A terra é~~ssa mãe. Quando o homem cospe sobre a terra 

está cusp:irrct.o sobre si mesmo. De uma coisa nós temos 

certeza: a terra não pertence ao homem branco. O homem 

branco é que pertence à terra( ••• ). 
O que fere a terra fere também os filhos da terra.Ofen­ 

der a terra é insultar o seu criador( ••• )". 
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O pensar e viver do Índio a respeito da terra não coin­ 

cide com o modo de pensar do civilizado. Tangemos dois universos 

distintos, antagônicos, se não contraditórios - o do Índio e o do 

civilizado. Um e outro se situam em culturas distintas. Para a 

compreensão da alteridade exige-se o esforço de aceitação do modo 

de perceber e pensar do outro (como possível e válido). Para cor­ 

roborar, transcrevemos um reflexão de Franchetto: 

"Terra é,para eles, 'chão•, no sentido literal e figu­ 

rativo do termo, mais do que qualquer outra coisa. Não 

é mercadoria, não se fecha, e é todo absolutamente 'ex­ 

plorado', material e simbólicamente. É um espaço contí­ 

nuo, sem divisa e picadas. Seria, porém, ingênuo não 

pensar na reestruturação violenta que o espaço sofreu 

depois que a picada do Parque tornou a terra definiti­ 

vamente delimitada. Houve transformações no sistema de 

relações de relações políticas entre os grupos, com a 

criação de novas identidades. Mas a manutenção de um 

controle de alguma maneira grupal e coletivo sobre a 

terra permitiu fazer de um território agora fechado, 

'chão• de uma identidade 'xinguana'. Ora, impor por 

força da lei um sistema de idéias e de valores a outra 

cultura nos parece desrespeitar o princípio de 'preser­ 

vação• de cultura, usos e costumes que a própria lei 

preza. Além disso, viola um princípio de igualdade exi­ 

gido pela Constituição. Uma vez imposta, tal norma, 

mexe- exatamente no 'chão• de um grupo/grupo, seu supor­ 

te, e tem o poder de desencadear práticas legítimiza­ 

das de invasão de terra e de fraccionamento dos terri­ 

tórios indÍ.genas ainda existentes11(1985:106). 

O enfoque antropológico dos conceitos 'habitado-ocupa­ 

do' e de 'posse', quando referentes a territórios indígenas é re­ 
forçado pela tradição jurídica. 

"Frei Francisco de Vitória, dominicano espanhol, do sé­ 

culo XVI, considerado fundador do direito internacional, 
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não só argumentava que os Índios eram •verdadeiros se­ 

nhores (de suas terras) pÚblica e privadamente mas até 

que o Papa não tinha autoridade para atribuir os terri­ 

tórios da América à Espanha e Portugal. Quanto ao ale­ 
gado (na época) 'direito de descoberta', ele era tão 

injustificado, argumentava Vitória com humor seco,quan­ 

to se os Índios americanos houvessem 'descoberto' os 

espanhóis e se declarassem, por tal razão, senhores 

destes. 

"Juristas como Mendes Jr. (1912) e Otávio (1930), estes 

em conferências diante da Academia de Direito Interna­ 

cional de Haia, sustentam argumentação que vai nomes­ 

mo sentido, lembrando, o primeiro, que o indigenato é 

um título congênito de posse territorial, não sujeito 

à legitimação em contraste com a ocupação que é um tí­ 
tJo adquirido" (g.n.) (Cunha 1986:159-160). 

Juristas contemporâneos como Victor Nunes Leal inter­ 

preta o artigo 198 da Constituição Federal anterior, como se lê 

na SÚmula 480: 

"Aqui não se trata do direito de propriedade comum: o 

que se· reservou foi o território dos Índios ••• Não es­ 

tá em jogo, propriamente, um conceito de posse, nem de 

domínio, no sentido civilista dos vocábulos; trata-se 

do habitat de um povo. Se os Índios, na data da Cons­ 

tituição Feoeral, ocupavam determinado territÓrio,por­ 

que desse território tiravam seus recursos alimentí­ 

cios, embora sem terem construções ou obras permanentes 

que testemunhassem posse de acordo com o nosso conceito 

essa área, na qual e da qual viviam, era necessária . 
a 

sua subsistência •.• A Constituição Federal dispôs sobre 

o assunto e retirou ao Estado qualquer possibilidade de 

reduzir a área que, na época da Constituição, era ocu­ 

pada pelos Índios, ocupado no sentido de utilizada por 
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eles como seu ambiente ecológico" (Apud Franchetto, 

1987:6). 

Essa reflexão de Victor Nunes Leal é reforçada pelo 

Prof. José Afonso da Silva, em palestra proferida na Faculdade de 

Direito na USP, 1983, sobre o mesmo artigo 198, referente aos di­ 

reitos constitucionais dos Índios sobre suas terras. 

~ 

- • t - "A relaçao entre o 1nd1gena e suas terras nao se rege 

pelas normas do direito civil ••• sua posse extrapola a 

Órbita puramente privada e é a base de seu habitat no 

sentido ecológico de interação do conjunto de elementos 

naturais e culturais que propiciam o desenvolvimento 

equilibrado da vida humana ••• Esse tipo de relação não 

tem nada a ver com as limitações individualistas do di­ 

reito privado. Os textos constitucionais estão presos 

a determinados conceitos científicos em função daquela 

parte da realidade a que eles se dirigem ••• Não se tra­ 

ta de uma força normativa e imperativa, mas de uma for­ 

ça conceitual, par que, quando você leva ao juiz uma 
- f A questao relativa a terras ind1genas, voce possa real- 

mente mostrar que 'terras habitadas' não pode ter o 

sentido de habitação normal, até porque habitação está 

presa a uma edificação. Quando se trata de terras habi­ 

tadas por Índios, precisa levar em conta também o modo 

com que os Índios encaram a sua influência nessa terra 

e o raio de ação com quem atuam sobre ela, com a pró­ 

pria concepção da área que ocupam ••• O contato, aliás, 

já pode influenciar essa visão" (Apud Franchetto, 1985: 

107). 

Conforme o eminente Ministro Moreira Alves, no RE n!! 

94.414: 

"( ••. ) Não há direitos adquiridos contra a Constitui­ 

ção11(Comentários à Constituição Brasileira, 5ª ed., Rio 

de Janeiro,1954,v.3,nº505,nota7;apud Mendes,1988:54). 
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As terras ocupadas por Índios passaram a incluir-seco­ 

mo bens da União pela Constituição Federal de 1967, mas o direi­ 

to dos Índios sobre suas terras é anterior: 

11São ( ••• ) direitos 'originários' (g.n.). Este é ore- 
conhecimento de que tais direitos derivam de um fato 

histórico - o de terem sido so Índios os primeiros a 

ocuparem o Brasil - e não, como erroneamente muitas 

vezes se pensa, da situação de fragilidade e desprote­ 

ção em que se encontram. são direitos cronologicamente 

anteriores ao Estado Brasileiro (g.n.) que os reconhe­ 

ce e regula" (Cunha,1988:5). 

"Os direitos específicos dos Índios fundamentam-se nu­ 

ma situação igualmente específica: que eles eram os se­ 

nhores destas terras antes dos colonizadores (g.n.)11 

(Cunha, 1986:159). 

"( ••• ) o simples fato de pertencerem à União as terras 
ocupadas pelos Índios não as sujeita integralmente ao 

regime legal de venda dos bens públicos, dado o seu ca­ 

ráter de ihalienalibilidade. Não está envolvido, no ca­ 

so, uma simples questão de direito patrimonial, mas tam­ 

bém um problema de ordem cultural, no sentido antropoló­ 

gico, porque essas terras são o habitat dos remanescen­ 

tes das populações indígenas do País. A permanência des­ 

sas terras em sua posse é condição de vida e de sobre­ 

vivência desses grupos, já tão dizimados pelo tratamen­ 

to recebido dos civilizados e pelo abandono em que fi- 

caram. 

A Constituição atual foi além da anterior, que só pro­ 

tegia a posse, porque ela também protege o usufruto, 

pelos Índios, dos recursos naturais e de tdoas as uti­ 

lidades existentes nas terras. Pela Constituição, mes­ 

mo a alienação de certos frutos dessas áreas pode fi­ 

car dependendo de condições que não sejam normalmente 

exigidas para alienação dos bens pÚblicos em geral" (Re- 



11 

f'erências das SÚmulas do STF, cit.PP.351/352)(apud Men­ 

des, 1988:59). 

"Aqui não se trata de rei vindicar em abstrato como . 'po_ê. 

se indígena' todas as terras que foram em algum momento 

ocupadas por Índios. Ao contrário, se trata de garantir 

-concretamente, a essas populações os Últimos territórios 

que ocupam diante e contra as frentes de expansão, se­ 

jam elas terras Pataxó ou xinguanas. É o mínimo que de 

ve assegurar uma legislação realmente protetora (mais 

do que tuteladora, nos termos ambíguos das leis brasi­ 

leiras)" (Franchetto, 1985:8). 

A Região do Alto Xingue sua ocupação histórico-atual. 

"Fale aos americanos sobre nós. 
Diga-lhes que não somos Índios selvagens 
que abatem gente. 
Diga-lhes que nós somos bonitos". 
(Ketepe- Mehinaku,apud Gregor 1982:13). 

Os povos indígenas que vivem na bacia dos formadores 

do Xingu, ocupam essa região desde antes dos primeiros registros 

históricos de von den Steinen (1884-1887) até os dias atuais, - 

não de forma estática mas dentro de uma dinâmica inter e intra­ 

bribal e da relação com o meio-ambiente. Essas mudanças são em 

parte propostas pelas condições geográfico-ecológicas. 

O aspecto da bacia do rio Xingu se transforma no de­ 

correr do ano. Agosto é o auge da estação seca; os rios baixos, 

em alguns pontos as margens chegam a cinco metros de altura. A 

terra alagada nas chuvas torna-se agora dura e seca, que para 
uma pessoa acostumada ao sapato, chega a ser penoso andardes- 

calço. No final de Setembro iniciam-se as chuvas.Em dezembro os 

rios já extravasam seus l~itos, alagando as planícies vizinhas. 

Nuam vista aérea, na época das águas, a bacia do Xingu parece 

ser metade pântano, metade floresta, dificultando a localização 
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do leito principal de cada rio (cf. Gregor 1982:14). 

"Quando as chuvas terminam, em maio, as roças são aber 

tas ( ••• ). Durante os meses de seca restantes, a pes- 

ca é extremamente produtiva( ••• ). Em agosto e setem­ 

bro, peixes em grandes quantidades ficam presos pelas 

águas restantes( ••• ) e facilmente apanhados pelos 

Índios( ••• ). Em setembro, antes do fim da estação das 

secas, faz-se a queimada; em outubro, com o inicio das 

chuvas, plantam-se as roças de mandioca e milho"(Gre- 

gor 198 2: 15) • 

Essa alternância entre as duas estações: seca (verão) 

e das águas (inverno), é comum a toda a bacia do Xingue de cer­ 

ta foram, a todo norte do Mato Grosso. 

110s Índios do Alto Xingu possuem zonas de influência e 

as tribos respeitam o território alheio. Cada tribo tem 

duas aldeias, que são chamadas de inverno e de verão. 

Uma, sujeita per~odicamente às inundações, e onde tem 

eles suas culturas provisórias: mandioca, milho, bata­ 

ta-doce etc., e outra de cultura permanente, onde há 

plantações de frutas, principalmente pequi e mangaba. 

As aldeias construidas em lugares estratégicos, e nun­ 

ca nas margens dos grandes rios, com acesso fácil ou em 

lugares altos, onde facilmente poderiam ser vistas. Es­ 

colhem lugares atingidos, navegando-se por braços plu­ 

viais secundários, cuja travessia muitas vezes é difí­ 

cil pelo serpejar do curso d1água, sob densa ramaria 

da floresta, verdadeiros labirintos, cujo rumo é facil­ 
mente perdido, não se conhecendo perfeitamente o cami­ 

nho sem um guia indigena local. Terminada a navegação, 

deve-se andar uma distância variável em média de um a 

dois quilômetros, atravessando-se sucessivamente flo­ 

restas e cerrados. Está sequência representa defesa 

formidável para a aldeia, pois nas nesgas da mata os in 
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dios observam os que atravessam o cerrado sem serem 

vistos nem pressentidos. Assim, sabem quando alguém 

se aproxima de suas habitações" (Grieco, S.J. em Ga­ 

zeta de são Paulo, 08.03.48, apud Mendes 1988:107-8). 

E,mais adiante, demonstra o ilustre articulista que 

os Índios preservam hábitos constantes quanto à loca­ 
lização da moradia, asseverando que: 

"Os camaiurás, Índios tupi-guaranis, possuem duas al­ 

deias do tipo que descrevemos. A aldeia de verão está 

situada nas margens de uma enorme lagoa, de contorno 

enorme, por pantanais e declives de difícil acesso.Pa­ 

ra ser atingida, os Índios devem vir buscar os visi­ 

tantes de barco. É assim que os Índios protegem suas 

moradias, localizadas sempre perto d'água que repre­ 

senta um papel importantíssimo para sua alimentação e 

paraji higiene pessoal, pois a cada instante estão se 

banhando." (id.ibid.; apud Mendes, 1988:108). 

Ainda a respeito da sazonabilidade climática, à qual 
os Índios se adaptam culturalmente, constata-se que grupos domés­ 

ticos inteiros se transferem na seca para os acampamentos deve­ 

rão, de modo que no auge desta estação, praticamente a metade das 

casas se encontra fechada e a vida da aldeia reduzida ao mínimo, 

para retomar os ciclos cerimoniais coletivos nos meses de outu­ 

bro e novembro. A procura de terras mais férteis é razão que se 

soma a problemas politicos que levam a afastamentos temporários. 

A história pessoal e familiar dos 'donos' dos acampamentos, a lo­ 

calização destas e o tipo de permanência, periódica ou permanen­ 

te são todos elementos que dizem respeito à dinâmica dessas sepa­ 
rações. A existência e constituição dos acampamentos são típicas 

do movimento de grupos que podem eventualmente vir a criar novas 

aldeias e são constantes significativas da própria história das 

aldeias do Alto Xingu.(Cf. Franchetto 1987:61). 
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As transferências do período da seca podem ser vistas 

por alguns, que desconhecem o contexto acima descrit9, como se o 

Índio 'vagasse', sem rumo e nem destino. Ao contrário, sua loco­ 

moção é guiada por um objetivo claro e orientada por razões espe­ 

cíficas. 

A procura de terras férteis, que leva os xinguanos a 

afastamentos temporários de suas aldeias, é própria de todos os 
povos nativos que ocuparam e ocupam a região do Alto Xingu. 

"Esta região compreende as bacias dos rios formadores 

- de oeste ao leste, Ronuro, Batovi, Kuliseu e Kuluene 

e ambas as margens do alto rio Xingu, incluindo os 

cursos inferiores de seus afluentes principais neste 

trecho, ou seja, o Suyá Missu,o Manitsauá Missú e o 

Jarina. 

Todos( ••. ) podem ser referidos pelo termo genérico de 

'povos/grupos alto-xinguanos', embora a literatura de 

viajantes bem como de etnógrafos e etnólogos tenha con­ 

sagrado o termo 'alto-xinguano' especificamente para os 

povos da região dos rios ~armadores do Xingu. Tal deno­ 

minação genérica elide a existência de numerosos grupos 

indigenas q11e se distinguem entre si por suas identida­ 

des étnicas, seus diferentes territórios, tradições hi~ 

tÓricas e culturais inconfundíveis. O quadro é complexo, 

pois temos que cof!iderar seja cada povo separadamente, 

seja a teia de reH1'.çÕes históricas entre eles. Além dis 

so, no interior desse sistema de relações, temos que 

considerar a existência de uma sociedade intertribal in 

te-grada como a da região dos formadores, suas caracte­ 

rísticas e seus antigos contatos com as populações indi 

genas que habitam ao norte da confluência dos formado­ 

res, Juruna e Suyá em particular. 

Parte dos territórios de ocupação histórica de todos 

esses povos foi incluída, desde 1961, no perímetro do 

Parque Indígena do Xingu."(Franchetto, 1987:1-2). 

Esses Índios ocupam tradicionalmente esta região desde 
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épocas bastante remotas. certamente é habitada desde o século 

XII, como atestam recentes estudos arqueológicos. Para os renoma­ 

dos sertanistas, os irmãos Villas Boas: 

"É impossível fixar uma data ou época passada em que e~ 

tes Índios ingressaram na região do Alto-Xingu; mas não 

parece haver dúvida de que isso coorreu há muito tempo. 

Difícil também é determinar com certeza absoluta qual, 

entre os grupos hoje existentes, é o mais antigo da re­ 

gião. Nenhum desses grupos - com exceção·dos Trumái, que 

falam dos movimento que os trouxe até aqui - se refere 

com clareza sobre esse ponto. Aliás, mesmo os Trumái - 

talvez os mais novos xinguanos - têm no Alto-Xingu um 

grande e extenso passado, o que se deduz da narrativa 

que fazem de sua já lendária imigração". (1986:19). 

Para detalhar a ocupação histórica, recorremos à con­ 
clusão de conceituados etnólogos que se debruçaram sobre o tema 

da presença indígena na bacia do Xingu, especialmente de seus 

formadores. Eduardo Galvão e M. Simões, no estudo 'Mudança e So­ 

brevivência no Alto-Xingu - Brasil Central' escrevem: 

"Ao tempo das expedições germânicas de Steinen e Meyer, 

em fins do século XIX, participavam dessa área cultural 

39 aldeias (Mayer, 1898:139), pertencentes a 5 familias 

linguísticas diferentes, montante sua população em cer­ 

ca de 3.000 almas (Steinen, 1885:74; idem, 1940:244). 

à familia Karib pertenciam os BakairÍ (8 aldeias) e os 

Nahuquá (quinze); à Aruak; os Waurá (duas, as Mehináku 

(duas); Yawalapiti (duas) e Kustenáo (uma; à Tupi-Gua­ 
rani, os Kamayurá (quatro) e AwetÍ(uma); e à Jê, os 

Suyá com uma aldeia. A estes somavam-se os Arauiti(pe- 
a.llJ. ,y..J 

queno grupo mã ac í.gerna o de homene' Awetí e mulheres ,.)_ 
YawalapitÍ), com uma al,.deia, e, finalmente, os Trumái, 

tribo alÓfila, com duas aldeias. 
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A distribuição geográfica dessas tribos leva-nos a su­ 

por um critério li&J,uistico ou mesmo histórico, resul­ 

tante dos movimentos migratórios desses grupos no pas­ 

sado. Naquela época distribuíam-se os Karib ao longo 

dos cursos do Batovi, do Culiseiu e terras entre este 

.e o Culuene; os Aruak, no território central entre o 

Batovi e o Culiseiu; os Tupi-Guarani, na região das la­ 

goas, no baixo Culiseiu; os Trumái na margem direita do 

Culuene, logo abaixo da conluência do Culieiu,e, por 

fim, os Suyá na margem direita do Xingu, próximo à de­ 
sembocadura do Suiá-missu (cf. Meyer, 1987, 1898 e 1900: 

mapas). 

Além dessas tribos componetnes da chamada 'cultura xin­ 

guana' ou da •área cultural do Alto Xingu', assinalaram 

os pioneiros do Xingu a existência de diveros grupos 

indígenas marginais ou periféricos, isto é, não partici­ 

pantes dessa área cultural, como os Cuiaáus, Carajás, 

Manixawo, Yàrumá, KabischÍ e KauapÓ (Steinen, 1885:70; 

1940:149-150 e 191; 1942:214 e 278). Meyer registra em 

seus mapas da região outras tantas tribos habitando o 

rio Paranajuba ou Suiá-missu considerando-as como per­ 

tencentes a outra 'província cultural' (Meyer, 1897 e 

1898, mapas). (Rev. Antropologia, vol. 14, 1966) 

"Algumas conclusões da obra de Von den Steinen nos in­ 

teressam particularmente, já que dizem respeito à loca­ 
lização dos povos formadores do Xingu. 

As aldeias Awetí, YawalapitÍ, Kamayurá e Trumái estão, 

no fim do século passado, nas margens do rio Kuliseu, 

entre 122 30' e 102 de latitude sul. As mesmas latitu­ 

des valem para as aldeias Waurá e Kustenaú nas margens 

do Batovi. Comparados com as localizações atuais, pode­ 

mos afirmar que esses grupos permaneceram no mesmo ter­ 

ritório durante um século. são exceção os Kustenáu, que 

foram absorvidos pelos Waurá. Os Trumái se deslocaram 

para o norte à jusante da confluência dos formadores, 
embora continuem frequentando como seu o território à 
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montante dela, até a confluência de Kuliseu e Kuluene 

(cerca de 12º lat. Sul). Embora os mencione, Von den 

Steinen não chegou a visitar os grupos do rio Kuluene. 

Na mesma época eles ocupavam o dito rio entre as lati­ 

tudes 122 e 13º sul, área de seu domínio até os dias de 

hoje. Voltaremos mais adiante ao assunto da ocupação 

dos diferentes povos dos formadores". (Apud Mendes, 

1988:86). 

"Três outras expediçÕs alemãs retomam rastros de Von 

den Steinen e prosseguem suas pesquisas. 

Vint.e e um de maio de 1896, Hermann Meyer e a sua ca­ 

ravana deixavam Cuiabá para uma viagem de quase 7 meses 

seguindo a seguinte trajetória: descida do rio Jatobá 

e do rio Ronuro até as cabecerias do Xingue volta pe­ 

lo Kuluene e um dos seus afluentes, o Kuliseu (meyer, 

1897 a e 1897 b; Samain, 1980). Meyer visitou onze al­ 

deias, das quais seis não haviam sido visitadas por 

Von den Steinen; realizou estudos mais detidos sobre 

os Trumái e constatou novos grupos Karibe. Além de pas­ 

sar pelas aldeias Bakairi ao longo do Batovi e do Ku­ 

liseu, Meyer reencontra os Aweti, a série de aldeias 

Nahuquá, os Trumái e os Kamayurá. Os trumái estavam um 

pouco ao leste do Kuluene, a 12º lat. Sul. Três anos 

mais tarde , em março de 1899, ele voltava à região 
dos formadores para mais oito meses, descendo o Ronu­ 

ro desde as nascentes. Descreveu os grupos indigneas 

nos arredores do Kuliseu e do Kuluene e visitou os 

Trumái, Kamayurá, Aweti, Yawalapiti, Meninaku, Alwau­ 

witi e BakairÍ. Não alcançou porém, os Nahuquá e os 

AkÚku (Kalapalo), mais afastados, os Trumái sobrevi­ 

viam após os ataques Suyá, perto da boca do Kuliseu. 

Meyer fez importantes observações sobre as mudanças 

ocorridas em três anos, consequeências do inicio do 
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contato (Emmerich, 1984:43). Havia uma tendência das 

aldeias aproximarem-se do Kuliseu, o qual, dadas as re­ 

lações entre os BakairÍ do kuliseu e do rio Paranatinga, 

passou a assumir o papel de via de acesso de bens indus 

trializados. As mudanças mais sensíveis haviam atingi~o 

as aldeias BakairÍ, sendo que uma havia desaparecido 

e as outras mostravam sinais de declínio. Grande parte 

dos BakairÍ do Batoví e do Kuliseu já haviam-se trans­ 
ferido para o Paranatinga, atraídos pelos seus patrí­ 

cios 'mansos' e pela facilidade de obtenção de bens dos 

1óivilizados•. Além disso, não esqueçamos as sucessi­ 

vas epidemias de doenças ainda desconhecidas e fatais 

(sarampo, febre espanhola, gripe etc.) que começa a 

abater-se sobre os grupos situados nos caminhos de en­ 

trada do Alto Xingu, os BakairÍ e os Nahuquá do Batovi 

e do Kuliseu. De qualquer maneira, a ocupação indígena 

do Alto Xingu descrita por Meyer (1900:128) revela um 

quadro praticamente inalterado, se a compararmos com os 

dados de Von den Steinen, acresentando a estes a loca­ 

lização de algumas aldeias KarÍbe do Kuluene"(apud Men­ 

des, 1988:86). 

"Nesse passo, já se podem firmar algumas conclusões: 

a) O território dos povos alto-xinguanos, marcado pe­ 

los formadores do rio Xingu, situa-se entre os parale­ 

los 132 e 11255• latitude Sul, desde os cursos superio­ 

res do Batovi, Kuliseu, Kuluene até sua confluência;( ••• ) 

e) Na primeira viagem (1884), Von den Steinen percorre 

o Batovi e o Xingu, constatando a presença indígena, em 

todos os pontos, desde 13214'2" latitude Sul; 

d) A segunda viagem (1887) tinha por objetivo a explo­ 

ração do Kuliseu, tendo Von den Steinen visitado três 

aldeias Bacaeris (13230•-e 132 latitude Sul), e as al- 
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deias dos Mehináku, Nahuquá (132 e 12230'), Awetí, 

YawalapitÍ, Kamayurá e Trumái, todos entre 122301 e 122 

latitude Sul. 

e) Dai concluir Bruna Franchetto que as aldeias Aweti, 

YawalapitÍ, Kamayurá, Trumái (margem do Kuliseu), e 

. Waurá (margem do Batovi) estão há mais de um século,en­ 

tre 122301 e 122 latitude Sul, isto é, no interior dos 

limites do atual Parque Xingu; 

f) as informações de Von den Steinen foram confirmadas 

por Hermann Mayer, que visitou seis aldeias não visita­ 

das por Von den Steinen. 

Daí concluímos que, conforme plotagem no mapa, a meso­ 

potâmia - Kuliseu Batovi (particularmente), segundo registros 

históricos, é ocupada pelos mesmos grupos indígenas, há mais de 

um século. 

A criação do Parque 

"Os povos indígenas que habitam agora o Parque Indíge­ 

na do Xingu ocuparam um território bem mais extenso do 

que o atual, contido dentro das fronteiras da reserva. 

Desde o contato com os primeiros brancos que subiram o 

rio Kuliseu, um dos formadores do rio Xingu, até o pri­ 

meiro documento etnográfico de um viajante e cientista 

alemão, Karl von den Steinen, no fim do século passado, 

e até os efeitos da Expedição Roncador-Xingu, nos anos 

quarenta, os povos do Xingu sofreram uma forte depopu­ 

lação e deslocamentos reduziram seus territórios". 

(Franchetto, 1987b:129). 

Na década de 50 houve um movimento nacional pela cria­ 

ção do Parque do Xingu,que segundo Davis: 
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''Em 1952, essa nova filosofia indigenista tornou-se 

realidade quando o vice-presidente do Brasil convocou 

uma mesa redonda para debater a criação de um Parque 

Nacional Indígena na Bacia do Alto Xingu ( ••• ). Em 27 

de abril de 1952, o Brigadeiro Raimundo Vasconcelos 

Aboim, HeloÍsa Alberto Torres, Orlando Villas Boas e 

Darcy Ribeiro submeteram um documento legal ao Vice­ 

Presidente pedindo o estabelecimento do Parque nacio­ 

nal do Xingu ( ••• ). O Parque seria uma experiência in­ 

comparável de proteção às tribos e aos habitats natu­ 

rais que estas ocupavam (g.n.) contra os perigos de uma 

sociedade em meio a uma rápida transformação econômica~ 

(1978:77) 

Como justificativa, a mencionada comissão apresenta: 

"0 que melhor caracteriza as populações do Xingu, por 

um lado, seu mosaico linguístico já que naquela região 

são falados dialetos de algumas das principais familias 

linguísticas da América do Sul e, por outro lado, sua 

unidade social, tantas vezes salientada pelos antropó­ 

logos, o que se manifesta na uniformidade cultural e 

nas variadas formas de relações intertribais, que esta­ 

beleceram. 

Esta conformidade cultural das populações xinguanos im- 

pÕe um modo ,particular de observar seus problemas: a 

necessidade de encará-los em seu conjutno, principalmen 

te no que respeita a atribuição de territórios tribais. 

Fraccionar a região que hoje ocupam coletivamente, em 

territórios particulares, isolados por faixas que se­ 

riam ocupadas mais tarde por estranhos, seria destruí­ 

da uma das bases do sistema adaptativo daqueles Índios 

e condená-los ao aniquilamento. Qualquer tipo de colo- 
- 1 - n í.z aç ao quez-e su l te na localizaçao de agentes de nossa 
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sociedade entre os territórios tribais xinguanos, tor­ 

nará impossível controle dos contactos daqueles Índios 

com civilizados e determinará o seu extermínio. 

A mesma visão de conjunto é indispensável ao planeja­ 

mento da assistência social que lhes deve ser prestad~ 

Os males que mais sofrem são comuns a todos: - decor­ 

rem do contacto maciço que lhes foi imposto com nossa 

sociedade, para o qual não estavam preparados. Somente 

um serviço assistencial conjunto, capaz de estabelecer 

um sistema comum de controle e vigilância, poderia: 

1) preparar aqueles silvicolas biológica e culturalmen­ 

te para enfrentar este contacto; 

2) assistir seu desenvolvimento cultural, suavizando os 

atritos e pressões, de modo a permitir que sua evolução 

econômica se processe em ritmo natural, a salvo de mu­ 

danças bruscas, que poderiam ter consequências fatais; 

3) e, deste modo, assegurar as condições necessárias pa 

ra preservar o sistema de adaptação ecológica desenvol­ 

vido numa experiência milenar e que constitui um patri­ 

mônio inestimável."(Mendes 1988:111). 

O projeto inicial de criação do Parque Indígena do Xin­ 

gu aprovado em 1952 compreendia uma área de duzentos mil quilô­ 

metros quadrados, bem maior do que a que foi finalmente demarca­ 

da (22.000 Km2). (Cf. Ribeiro 1979:19; ver mapa pag. seguinte). 

Enquanto alguns se empenhavam na criação do Parque In­ 

dígena do Xingu, o Governo do Estado de Mato Grosso transferia 

essa área a terceiros. Já em 1954 o antropólogo 

"( ... ) Roberto Cardoso de Oliveira avaliava que cerca 

de 3/4 da área destinada ao Parque Indígena havia sido 

transferido a terceiros. E a referência dizia respeito 

ao projeto inicial com 200.000 Km2•11(Mendes 1988:128). 
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Em Davis lemos: 

"( ••• ) o Parque Nacional do Xingu enfrentou duas grandes 

ameaças. A primeira foi uma tentativa do Governo do Ma­ 

to Grosso de fornecer concessões de terra no Parque a 

companhias e especuladores imobiliários. Uma investiga­ 

ção feita pelo SPI em 1954 revelou que mais de seis 

milhões de hectares de terra já haviam sido transferi­ 

dos desse modo, e que a propriedade legal sobre mais 

de 75% da área separada do parque passara a outras mãos. 

Através de uma campanha pela imprensa, mobilizada pelos 

irmãos Villas-Boas e por um pequeno grupo de funcioná­ 

rios do SPI, divulgou-se a extensão dessa usurpação de 

terras, e o Governo Federal pressionou o Estado de Ma­ 

to Grosso para que anulasse os títulos anteriormente 

concedidos. Por sorte, essa rápida intervenção do Go­ 

verno Federal teve sucesso, e, a integridade do Parque 

Nacional do Xingu foi preservada na época"(1978:78). 

Parece que apesar de todas as evidências de ocupação 

indígena dessa região, o Estado de Mato Grosso preferiu ignorá­ 

las alienando toda a região do Alto Xingu. No Parque Indígena do 

Xingu foram novamente titulados pelo Estado de Mato Grosso 480 

lotes, no período compreendido entre 1955 e 1965, abrangendo uma 

área aproximada de 1.800.000 hectares. 

"Não é preciso dizer que, quando da criação da área in­ 

dígena do Xinguem 14.04.61, todo aquele vasto territó­ 

rio estava completamente loteado. Entregue aos especu­ 

ladores, toda a área do Xingu veio a ser alienada a 

particulares." (Mendes 1988:128). 

Essa política de venda aleatória, indiscriminada de 

terras por parte do governo do Estado de Mato Grosso se inseria 

dentro de sua dinâmica de venda de títulos de terras, mesmo com 

sobreprosição de áreas, ou vendendo terras inexistentes, conforme 
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podemos ler em matéria publicada em "O Estado de são Paulo, 02. 

06.77, p.86: 

"Embora tenha uma extensão de pouvo mais de 1,2 milhão 

de quilômetros quadrados, o Estado de Mato Grosso já 

vendeu 1,7 milhão. O próprio governador Garcia Neto fez 

esse cálculo, para mostrar a existência de pelo menos 

500 mil quilômetros quadrados de terras superpostos, 

isto é, vendida duas vezes. E na maioria dos casos foi 

o próprio governo o responsável por essas irregularida­ 

des. 

De 1930 a 1966, por exemplo, o Departamento de Terras 

de Mato Grosso, sem realizar discriminatória ou mesmo 

um simples levantamento topográfico, vendeu mais de 

cinco milhões de hectares de terras,inclusive na faixa 

fronteira, que pertence à União. Algumas áreas "titula­ 
das" pelo Governo sequer existiam, como 12.500 hecta­ 

res vendidos a empresários paulistas na mesopotâmia dos 

rios das Mortes e Sangue. Em 1973, o governo mato-gros­ 

sense vendeu dois milhões de hectares de terras que co~ 

siderava devolutas a quatro grandes grupos sulistas, no 

municipio de Aripuanã, simplesmente ignorando que já 
vendera parte desta área a centenas de pequenos agri­ 

cultores paulistas. Criou assim a maior tensão social 

do estado: O Conflito entre as partes persiste até ho- 

je. 11 ( apud Mendes 1988: 46). 

Segundo um estudioso americano, o loteamento e aliena­ 

ção do Parque Indígena do Xingu por parte do Estado de Mato Gros­ 

so revela um princípio mais amplo: 

11.Mui to mais do que as garantias da lei, é a f'al ta de in 

teresse econômico que garante ao Índio a posse do nicho 

em que vive. A descoberta de qualquer coisa que possa 

ser explorada é sinônimo do dia do juízo final para os 

Índios, que são pressionados a abandonar suas terras, 
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ou chacinados dentro delas. E as descobertas econômicas 

não precisam ser excepcionais para que os Índios sejam 

saqueados." (Ribeiro, 1962:101; apud Davis,1978:4). 

são raros os registros de depoimentos indígenas ares­ 

peito da invasão de suas terras, ou relativo à perda parcial ou 

total de ~eu território, como esse que podemos ler, de um Índio 

KayapÓ: 

"Isso aqui é uma ilha .•• nossa aldeia antiga era no Ca­ 

poto. Quando foi criado o Parque nós subimos o rio Xin­ 

gu ••. Orlando e Claudio falaram para o meu pessoal vir 

para dentro do Parque, fizemos aldeia ••• A estrada cor­ 

tou o Parque ••• agora tem fazenda tudo aqui, tem capim, 

tem gado. Pois é, nós perdemos 40 Km, ficou só isso de­ 

marcado, demarcado mal feito, do jeito que o branco quer 

não do jeito que nós queremos ••• Eu vejo a história as- 

sim, já perdemos toda a área que era nossa. O que 
, 

nos 

ganhamos? Não ganhamos nada, nós ganhamos esse lugar 

aqui que não vale nada, não presta, terra ruim, cerrado. 

Agora branco está querendo tudo, fazendeiro quer. O que 

ele vai pagar para nós? O que ele pagou aos Índios dos 

quais já pegou a terra? O que Pataxó ganhou? O que Gua­ 
rani ganhou? Nada. O que vamos ganhar daqui a vinte, 

trinta anos, quando pegar toda essa terra?" (Apud Fran­ 

chetto, 1985:22). 

O projeto inicial do Parque, com a dimensão de duzen­ 

tos mil Km2, incluía quase todas as áreas ocupadas. Foi,no entan­ 

to, reduzida a pouco mais de vinte mil Km2• Essa redução trouxe 

sérias dificuldades para as populações que a ocupavam integral­ 

mente, e problemas para os que para ela foram transferidos. Es­ 

tes se acomodam sobre as terras tradicionais de outros grupos in­ 

dígenas. Tanto uns quanto outros se adaptam a essa nova situação. 

A ocupação da área do Alto Xingu foi e é de forma contínua (até 
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sobreposta), sem vazios, totalmente ocupada e habitada pelas di­ 

versas tribos indígenas da região. 

"Apesar do ante-projeto de 1952 incluir quase todas 

as áreas ocupadas, a decretação dos limites do Parque 

do Xinguem 1961 e as sucessivas alterações tiveram 

efeitos constrangedores sobre as populações indígenas. 

Porções dos territórios de ocupação histórica tiveram 

que ser, de fato, abandonados e foram definitivamente 

entregues à colonização (Mêkrãgnotí e Suyá ao norte, 
cabeceiras dos formadores do rio Kuluene, ao sul, que 

era domínio dos grupos karÍbe dos formadores). O esta­ 

belecimento de fronteiras fechadas, as epidemias de do­ 

enças contagiosas trazidas pelos brancos e a criação 

de ~ostos de assistência provocaram um rearranjo das 

localizações das aldeias de alguns grupos, sem que,en­ 

fatizamos mais uma vez, houvesse 'transferências' para 

áreas que não fossem de ocupação indígena. Todos os des 

locamentos que atingiram povos tradicionais do Alto Xin 

gÚ se deram, sem exceção, dentro de territórios já pre­ 

viamente ocupados e explorados (g.n.). Houve, sim, um 

aumento da concentração populacional e uma maior apro­ 

ximação entre as aldeias, com uma sobreposição de áreas 

habitadas por grupos diferentes." (Franchetto, 1987:13). 

O Governo Federal tem-se preocupado em sanar essas fa­ 

lhas históricas relativas às terras indígenas, e enfrentando mes­ 

mo a opinião pÚblica adversa, fez uso de suas atribuições, no sen­ 

tido de recuperar parcelas significativas de terras indígenas, ex­ 

cluídas dos limites de decretos anteriores. A isso se chama de am­ 

pliação, que, ao mesmo tempo, confere um sentido expansionista,co­ 

mo se fosse o Índio agora a ultrapassar suas tradicionais frontei­ 

ras, no intuito de conquistar novas áreas. Não é isso que ocorre, 

como se depreende das colocações anteriores, e sim, trata-se sem­ 

pre e somente da recuperação de uma parte do território tradicio- 
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nal que ficara excluida da delimitação anterior. Por isso que 

"( •.. ) as ampliações do Parque do Xingu eram imperiosas, 

uma vez que o Decreto de 1961, embora incidente sobre 

território indígena, não incluía, dentro de seus limi­ 

tes, áreas imemorialmente ocupadas por outros grupos 

aborígenes. 

A plotagem dos contornos externos do Parque do Xingu, 

em sua configuração atual, sobre a carta do DAC demons­ 

tra que, se a Uninão cometeu algum deslize, foi o de 

não ter ampliado os limites do Parque, até o paralelo 

142, latitude Sul. É que, como se constata, era ine­ 

quívoca a presença indígena em toda a região, desde a 

parte setentrional até a área situada mais ao sul. 

O mapa elaborado pelo DAC comprova, portanto, que, em­ 

bor~ insatisfatÓrias, as ampliações da área indígena 

na parte Sul, levadas a efeito pelo Decreto n263.082/68 

e 68.909/71, hão de ser entendidas, apenas, como impe­ 

riosas e inevitáveis correções (g.n.) do ato declarató­ 

rio anteriormente editado, que, embora incidisse sobre 

o território indígena das tribos situadas na parte se­ 

tentrional e na região da confluência, não contemplava 

os grupos situados no sul." (Mendes, 1988:109-110). 

Frente a essas alterações sobre o limite impo~sto aos 
, , - ' seus territorios, os indios nao se reduzem a passividade, como 

observa uma antropóloga: 

"Interessante é notar que só após ter traçado no mapa 
a extensão de seus territórios, abraçando seja o habi­ 

tat de origem como a localização de hoje, é que nossos 
informantes desenharam com linhas pontilhadas os limi­ 

tes do Parque, com suas sucessivas alterações. Isso si­ 

gnifica claramente que para eles essas fronteiras se 

sobrepuseram arbitrariamente ao seu território, deter­ 

minando, por consequência, uma nova dinâmica de deslo- 
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camentos e de concentração populacional, assim como uma 

nova concepção de domínio tribal sobre essas terras,no­ 

vas relações inter-grupais e novas identidades. Nas pa­ 

lavras deles, o contato, a transferência e a criação do 

Parque significam não tanto refúgio e proteção, quantQ 

.o abandono de terras férteis e conhecidas, de aldeias 

apenas construidas, onde o loteamento para a venda já 
estava decidido. E significam a necessidade de se adap­ 

tar a novas condições de sobrevivência e de relaciona­ 

mento com um Estado todo-poderoso dono de suas vidas." 

(Franchetto, 1985:21). 

Se houve algumas mudanças das localizações de alguns 

grupos indígenas do Alto Xingu, em consequência das frentes de co­ 

lonização regionais, tais mudanças se deram no interior dos ter­ 

ritórios de ocupação indígena (cf. Franchetto, 1987:10). 

"Jamais esses povos abandonaram suas áreas tradicio­ 

nais, que continuaram a ser frequentadas e exploradas. 

De qualquer maneira, afirmamos que nenhuma mudança de 

localização afetou os outros grupos dos formadores que 
, 

mesmas areas em que se encon- 

travam há um século atrás. são so Mehináku, Waurá e 

Yawalapiti (Aruák); os Kamayurá (Tupi), os KarÍbe do 

continuam até hoje nas 

alto Kuluene; os Trumai. Estes, aliás, habitam tradi­ 

cionalmente a região da confluência dos formadores, in­ 

clusive na porção inicial do curso do rio Xingu." (Frag 

chetto, 1987:10). 

Para exemplificar com a situação de dois grupos da re­ 

gião das bacias do Kuliseu - Tuatuari - Tamitatoala, lemos no 

mesmo trabalho, páginas adiante: primeiro em relação aos Mehina­ 

ku, depois Aweti: 

"Em 1887 são noticiadas duas aldeias, já em 1949 ape­ 
nas uma aldeia. Anteriormente, sua aldeia estava loca- 
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lizada no alto Tuatuari, por volta de 1951 os Mehinaku 

foram envolvidos no processo de acomodação espacial de­ 

corrente da instalação do Posto Leonardo e deslocaram 

a aldeia para a margem direita do baixo Tuatuari, em 

território cedido pelos Iawalapiti. Ainda hoje os Mehi­ 

naku sentem que as terras que ocupam são 'um pouco' 

Yawalapiti(Gregor 1979)" (Franchetto, 1987:50; ver ma­ 

pa de Gregor, adiante). 

"Os Aweti. Sabemos que sempre ocuparam a região que a­ 

gora compreendida ao Sul do Parque e que sempre estive­ 

ram entre os cursos médios e superiores do Tuatuari e 

Kuliseu. O depoimento indigena fala em três aldeias an­ 

tigas; 1887 Von den Steinen os encontra no caminho de 

entrada no Alto Xingu, o Kuliseu; em 1924 existiria ape 

nas uma aldeia, duas em 1952 e novamente uma na época 

atual." ( Id., 54). 

Em se tratando da 'Imemorialidade da Ocupação Indígena 

do Alto Xingu, Parque Indígena do Xingu', conclui-se que tal ocu­ 

pação por parte dos Índios é efetiva, completa, e continua isto 

em termos de área seja de concentração, seja de perambulação, o 

que significa que o território do atual Parque Indígena 
; 

e de 

ocupação imemorial xinguana, sem vazios. 

"Nas terras xinguanas não há vazios, se sobrepormos ao 

espaço geográfico os territórios indígenas assim defi­ 

nidos. Há fronteiras internas entre as diferentes áreas 

indígenas, fronteiras que não são estabelecidas rigi­ 

damente de uma vez por todas, já que os movimentos de 

um grupo podem se insinuar em território alheio, mas 

que são reconhecíveis e reconhecidas pelos Índios." 

(Franchetto, 1987:9). 

Em suma: 
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"A situação juridica das terras indígenas da região dos 

formadores teve solução e reconhecimento definitivos 

somente em 1978. O limite sul do Parque, tal como foi 

estabelecido pelo Decreto de 1961, deixava fora da á­ 
rea indígena legalmente protegida as terras ocupadas p~ 

-los Índios Mehinhaku, pelos Awetí e pela maioria da po­ 

pulação Karibe do Kuluene. Corrigido o erro, o Decreto 

nº 63.082, de 6/8/1968, modificou os limites meridionais 

incluindo agora, as aldeias anteriormente excluídas.Res­ 

tava seccionado o território explorado e ocupado histo- ' 

ricamente pelos grupos Karibe. Este foi finalmente in­ 

corporado ao Parque pelo Decreto nº 68.909 de 13/7/71 

que traçava a fronteira na altura da latitude 132 Sul, 

acima da confluência dos rios Tanguro e Sete de Setem­ 

bro. Enfim, a demarcação do perímetro do Parque se rea- 
, ( 

lizou em 1978 e este perimetro passou a represe~tar,dai 
em diante, para os Índios dos formadores, o fechamento 

de seus territórios." (id.ibid:43). 

Não foi, pois, com a criação do Parque Indígena do Xin­ 

gu que se criou um habitat indígena, mas sobre parte de seu habi­ 

tat se delimitou um parque. 

Concluímos que o Parque Indígena do Xingu sao terras 
, ; 

tradicionalmente ocupadas pelos índios que ali habitam em carater 

permanente. 

02. Queiram os Sr. Perito e seus Assistentes-Técnicos infor­ 

mar em caso afirmativo, da pergunta anterior, se a área 

dos Autores está compreendida nos limites do Parque In­ 

dígena do Xingu. 

A área dos Autores está compreendida nos limites do Par­ 

que Indígena do Xingu. (ver croqui na pag. seguinte). 
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Dado por encerrado o seu trabalho, este perito fez da­ 

tilografar o presente laudo em 32 (trinta e duas páginas) folhas 

de um só lado, todas devidamente rubricadas e esta (p.32) datada 

e assinada. 

Eugênio Gervásio Wenzel 

Perito do Juizo. 

Araras, 28.09.89 

Em tempo. Acrescente-se na bibliografia o seguinte trabalho, 

do qual enviamos um exemplar anexo. 

Mendes, Gilmar Ferreira 

1988 "0 dominio da União sobre as terras indígenas: o 

Parque Nacional do Xingu~ Ministério PÚblico Fede­ 

ral. Brasília. 
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